	ACTIVIDADES
	N.º
	ACÇÕES CONCRETAS
	INSTITUIÇÃO RESPONSÁVEL
	PRAZO DE EXECUÇÃO

	REFORMA 
INSTITUCIONAL 
	1
	Constituição de uma Equipa para a Elaboração e Implementação do Plano Nacional de Reformas para o Sector da Justiça.
	
	

	
	2
	Criação de um Serviço de Inspecção e Avaliação, junto do Conselho Superior Judiciário.
	
	

	
	3
	Criação de um Centro de Formação Jurídica e Judiciária.
	
	

	
	4
	Regulamentação da Lei n.º 3/2003 (sobre a Prestação de Serviços a favor da Comunidade)
	
	

	
	5
	Reestruturação e reforço das chefias e de toda a cadeia hierárquica dos serviços auxiliares da justiça.
	
	

	
	6
	Dotar as duas magistraturas e os serviços auxiliares de justiça de meios técnicos, materiais e financeiros indispensáveis ao seu regular funcionamento, especialmente operacionalizando a Unidade de Serviços Especializados na PIC e informatizando as respectivas bases de dados.
	
	

	
	7
	Criação de um Instituto de Acesso ao Direito e à Justiça (IADJ).
	
	

	
	8
	Adopção de um sistema alternativo de justiça ou vias extra-judiciais de resolução de conflitos (Negociação, Mediação, Conciliação).
	
	

	
	9
	Atribuição, à Ordem dos Advogados, da competência legal para nomeação oficiosa de advogados e advogados estagiários como patronos ou defensores dos requerentes de apoio judiciário.
	
	

	
	10
	Inclusão / inscrição anual no Orçamento do Estado de uma verba para o pagamento das defesas e patrocínios oficiosos e dos exames médico-legais.
	
	

	
	11
	Criação da Provedoria de Justiça, do Instituto de Defesa do Consumidor e do Centro de Protecção de Dados Pessoais.
	
	

	
	12
	Construção, de raiz, de um Estabelecimento Prisional em São Tomé e na Região Autónoma do Príncipe.
	
	

	
	13
	Criação de uma delegação da PIC na Região Autónoma do Príncipe.
	
	

	
	15
	Criação da figura do juiz de instrução criminal. 
	
	

	
	16
	Criação de uma nova estrutura judiciária, institucionalizando um Tribunal de Relação ou de Apelação, Jurisdições especializadas como a laboral, a administrativa, a de família e menores, a comercial, entre outras e instalando os Tribunais distritais de Mé - Zóchi, Cantagalo e Caué.
	
	


